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² INTRODUÇÃO

Quando se pensa na questão agrária, verifica-se 

que seu berço remonta às origens civilizatórias, mo-

mento em que os alimentos eram retirados da terra 

para a sobrevivência.

Na visão de Benedito Ferreira Marques1, no 

século 17 a.C., o povo babilônico contava com o 

Código de Hamurabi, primeiro código agrário da 

humanidade, que continha 65 temas de conteúdo 

agrarista.

Aproximadamente em 450 a.C, a Lei das XII 

Tábuas também contemplava conteúdo agrarista e 

previa que, com dois anos de posse da terra, esta-

va permitida sua aquisição, através do instituto da 

usucapião.

1 MARQUES, Benedito Ferreira. Direito agrário brasileiro. 
São Paulo: Atlas, 2015, p. 31.
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Resta claro que em épocas remotas não há 

menção ao termo Direito Agrário, pode-se dizer 

que mais contemporaneamente se deu preferência 

a essa expressão, justo porque reflete o sentido di-

nâmico enfeixado no princípio da função social da 

propriedade imóvel.

Desde a Emenda Constitucional nº 10, de 10 de 

outubro de 1964, verifica-se a autonomia do Direito 

Agrário, o qual passa a ser concebido como um con-

junto sistemático de normas jurídicas que visam dis-

ciplinar as relações do homem com a terra, tendo 

em vista o progresso social e econômico do rurícola 

e o enriquecimento da comunidade2.

Nesse sentido, o Direito Agrário goza de auto-

nomia sob os aspectos: legislativo, científico, didáti-

co e jurisdicional e encontra nas atividades agrárias 

seu objeto de interesse. Essas atividades resultam da 

atuação humana sobre a natureza, em participação 

funcional, condicionante do processo produtivo.

Isso posto, vale pontuar que interessa a esta 

obra apresentar as modalidades de contratos agrá-

rios típicos, os quais englobam o arrendamento ru-

ral e a parceria rural, além disso, tem por principal  

2  Idem, 2015, p. 47.
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objetivo detalhar, de forma clara e objetiva, o con-

trato agrário atípico, denominado contrato de pas-

toreio pecuário.

O contrato de pastoreio pecuário se caracteri-

za quando determinado proprietário de um imóvel 

rural, ou quem a qualquer título, esteja-o explo-

rando, recebe determinado número de animais em 

depósito, de uma terceira pessoa, para pastorear e, 

para tanto, recebe, quantia certa em dinheiro, por 

cabeça de animal entregue.

O contrato de pastoreio, objeto do presente es-

tudo, foi utilizado com muita frequência no país, 

desde os tempos do comércio de mulas.

Atualmente é uma modalidade contratual utili-

zada em situações emergenciais, nos casos de gran-

des estiagens, chuvas excessivas, quando determi-

nado produtor conta com sua área de terra com 

excesso de animais e, por conseguinte, com escassez 

de pastagem.

Também, como mais adiante se vê, é frequen-

temente utilizado como forma de dar cumprimento 

à função social da propriedade, na medida em que 

determinado proprietário rural, ou quem a qualquer 

título estiver explorando determinada área de terra, 
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possuir pastagem em abundância e não dispuser de 

animais suficientes para dar conta da pastagem.

Sendo assim, é uma modalidade contratual atí-

pica, pois não está estabelecida, de forma expressa, 

na legislação, estando seu tratamento legal, inclusive, 

afeto à jurisprudência.

Desta forma, tem-se que os contratos agrários 

típicos, arrendamento rural e parceria rural, pos-

suem prazo mínimo legal de três anos e, no entanto, 

o contrato de pastoreio pecuário, por ser modalida-

de contratual atípica, na maior parte dos casos, não 

ultrapassa o período de um ano.

Ainda, observa-se que as principais caracterís-

ticas do contrato de pastoreio é que a sua contra-

tação, na maioria das vezes, ocorre de forma verbal, 

por curto período de tempo, bem como que o seu 

preço é ajustado em quantia certa de reais, a ser 

paga pelo número de cabeças de animais entregues 

em pastoreio.

Também são abordadas as questões referentes 

às medidas judiciais a serem adotadas em caso de 

necessidade.

Ademais, verifica-se, ao longo desta obra, que não 

é viável a ação de despejo do proprietário do imó-

vel rural em face do dono dos animais entregues em 



O CONTRATO DE PASTOREIO PECUÁRIO –  TEORIA E  PRÁTICA 27

pastoreio, como é possível nas modalidades típicas 

de contratos agrários, arrendamento rural e parceria 

rural, tendo em vista que o proprietário dos animais, 

o tomador de pastoreio, não possui a posse do bem 

imóvel rural.

Portanto, no caso em questão, como se demons-

tra no desenvolvimento do estudo, seria cabível uma 

ação judicial de rescisão contratual ou, até mesmo, 

uma ação de depósito.

Assim, para melhor subsidiar essa análise entre 

as características do contrato de pastoreio pecuário 

com as demais modalidades de contratos agrários 

típicos, positivadas no ordenamento jurídico brasi-

leiro, é feita uma análise aprofundada da doutrina 

disponível sobre o tema, da legislação vigente, bem 

como das jurisprudências apropriadas ao caso.

Com vista a melhor esmiuçar a matéria, é feita 

uma análise analógico comparativa, entre o contrato 

de pastoreio pecuário e os contratos agrários típicos, 

positivados no ordenamento jurídico pátrio, quais 

sejam, arrendamento rural e parceria rural.

Do mesmo modo, é feita uma comparação prá-

tica com a doutrina de dois países vizinhos, Uruguai 

e Argentina, que precisamente disciplinam o contra-

to de pastoreio pecuário.
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Outrossim, é feita análise de caso hipotético, a 

fim de verificar as consequências da extinção dessa 

modalidade de contrato, com comparação ao con-

trato de depósito para fins rescisórios.

Realizam-se, também, pontuais considerações 

sobre a teoria geral dos contratos agrários, bem 

como sobre as modalidades dos contratos agrários 

típicos até se adentrar, profundamente, no contrato 

de pastoreio pecuário, em seu conceito, sua subordi-

nação ao direito agrário, bem como na sua ausência, 

no seu silêncio ao Código Civil.

Por fim, é preciso deixar claro que a presente 

obra não pretende esgotar o tema, sobretudo em ra-

zão da sua complexidade e das controvérsias que o 

permeiam, uma vez que há escasso arcabouço dou-

trinário, bem como ínfima jurisprudência para tanto.

Contudo, deixo minha contribuição, a respeito 

desta específica questão, para a melhor elucidação 

de estudantes, operadores do Direito e também aos 

nobres produtores rurais, arrimos deste país, que 

contribuem de forma expressiva com a economia, 

com representação significativa no Produto Interno 

Bruto – PIB, inclusive, permitindo que a nação fi-

gure entre os maiores produtores e exportadores de 

produtos agrícolas.
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[ 1 ] 

 
² DA PROPRIEDADE E SUA  
	 FUNÇÃO SOCIAL

O requisito do cumprimento da função social 

da propriedade no ordenamento jurídico brasileiro 

se faz presente desde as promulgações das Consti-

tuições de 1934, 1937, 1967 e da Emenda Consti-

tucional nº 01, de 1969. Contudo, essas leis nunca 

contemplaram em si todo o conteúdo normativo 

pretendido pelos constituintes3.

Apenas com a promulgação da Constituição 

Federal de 1988 é que o conceito de função social 

da propriedade restou melhor aprofundado.

Assim, a respeito do conceito de função social, 

de acordo com a lição de Penteado4, tem-se que: 

3  NASCIMENTO, Tupinambá Miguel Castro do. Posse e Pro-
priedade. 3. ed. rev. e atual. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2003, p. 115.
4  PENTEADO, Luciano de Camargo. Manual de Direito Ci-
vil: coisas. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, p. 32.
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“a função social do direito é o dever de este direito 

atender a interesses das sociedades”.

Mais precisamente, a respeito da função so-

cial da propriedade, conforme os ensinamentos de  

Arnaldo Rizzardo5, extrai-se a seguinte definição:

[...] a função social da propriedade envol-
ve a adequação do direito de propriedade 
ao interesse coletivo, de modo a lhe retirar 
o caráter visto essencialmente sob o prisma 
individualista, excludente e absoluto que se 
formou ao longo da Idade Moderna.

Pontualmente, no campo do Direito Agrário, o 

princípio da função social da propriedade se encon-

tra dentre as normas constitucionais sujeitas ao grau 

máximo de rigidez, sendo um instituto jurídico em 

posição de alicerce no aludido campo do direito6.

Por sua vez, no que se refere ao conceito de 

propriedade, verifica-se que este sofreu profunda 

alteração, tendo em vista que o conceito tradicio-

nal de propriedade privada perdeu muito do seu  

5  RIZZARDO, Arnaldo. Curso de Direito Agrário. 3. ed. rev., 
atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, p. 50.
6  COELHO, José Fernando Lutz. Contratos agrários: uma 
visão neoagrarista. Curitiba: Juruá, 2016, p. 36.
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significado como elemento fundamental destinado a 

assegurar a subsistência individual e o poder de au-

todeterminação como fator básico da ordem social7.

De tal forma que a própria Constituição Fe-

deral, ao longo do texto constitucional, tratou de 

disciplinar e dar conformação ao novo conceito de 

direito de propriedade.

Diante de tudo isso, nota-se, inclusive, que o 

conceito de propriedade também não está elencado 

no Código Civil, no entanto, estão mencionados os 

poderes de que dispõem um proprietário sobre seus 

bens, tais como os de usar, gozar, dispor e reaver a  

coisa do poder de quem quer que injustamente  

a possua ou detenha.

Tal constatação é oriunda do disposto no artigo 

1.228 do Código Civil8, veja-se:

Art. 1.228. O proprietário tem a faculdade 
de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito 

7  MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. 
Curso de Direito Constitucional. 13. ed. rev. e atual. São Pau-
lo: Saraiva Educação, 2018, p. 329.
8  BRASIL. LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002. 
Institui o Código Civil. Disponível em: http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm Acesso em 22 de 
julho de 2020.
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de reavê-la do poder de quem quer que in-
justamente a possua ou detenha.

Assim, seguindo a conceituação de Monteiro, o 

direito de usar, gozar, dispor e reaver “são os princi-

pais atributos do direito de propriedade, considera-

do absoluto, exclusivo e irrevogável”9.

Com o advento do Código Civil de 2002, po-

de-se constatar que a propriedade não se trata mais 

de um direito absoluto e irrevogável, sujeitando-se  

ao cumprimento de uma função social, estando, por-

tanto, vinculada a um determinado fim social, em cla-

ro limite ao anterior direito absoluto de propriedade.

A função social da propriedade é amparada pela 

Constituição Federal de 198810 que estabeleceu, em 

seu Capítulo dos Direitos e Garantias Fundamentais, 

artigo 5º, incisos XXII e XXIII, o seguinte:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem dis-
tinção de qualquer natureza, garantindo-se  

9  MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de direito civil. 
Direito das coisas. São Paulo, 1997, p. 85.
10  BRASIL. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDE-
RATIVA DO BRASIL DE 1988. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm Acesso 
em 22 de julho de 2020.
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aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no país a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade, nos termos seguintes:
(...)
XXII – é garantido o direito de propriedade;
XXIII – a propriedade atenderá a sua fun-
ção social;

Dessa forma, após consolidar o direito de pro-

priedade e a sua função social no elencado rol “Dos 

Direitos e Deveres Individuais e Coletivos”, inseri-

do no Título II, que trata “Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais”, o legislador constituinte confirmou 

a importância da propriedade privada e da respectiva 

função social no sistema jurídico pátrio, ao incluí-las 

no rol dos princípios da ordem econômica, em que 

se verifica que a propriedade “tem por fim assegurar 

a todos existência digna, conforme os ditames da 

justiça social”.

Veja-se o que preceitua o artigo 170 da Consti-

tuição Federal11, precisamente em seus incisos II e III.

11  BRASIL. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDE-
RATIVA DO BRASIL DE 1988. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm Acesso 
em 22 de julho de 2020.
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Art. 170 - A ordem econômica, fundada na 
valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos exis-
tência digna, conforme os ditames da justiça 
social, observados os seguintes princípios:
II – propriedade privada;
III - função social da propriedade;

Assim, a propriedade teve sua função tornada 

social quando o ordenamento jurídico admitiu que 

o exercício da propriedade deveria ser defendido, 

tendo em vista o interesse coletivo da sociedade e 

não apenas o interesse particular.

Já no tocante à política agrícola e fundiária, 

observa-se que a propriedade rural também deverá 

cumprir com sua função social, nos termos do es-

tabelecido no artigo 186 da Constituição Federal12, 

que assim preceitua:

Art. 186.  A função social é cumprida quando 
a propriedade rural atende, simultaneamen-
te, segundo critérios e graus de exigência 
estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos:
I – aproveitamento racional e adequado;
II – utilização adequada dos recursos natu-
rais disponíveis e preservação do meio am-
biente;

12  Idem.
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III – observância das disposições que regu-
lam as relações de trabalho;
IV – exploração que favoreça o bem-estar 
dos proprietários e dos trabalhadores.

Assim, verifica-se que o exercício do direito de 

propriedade não pode estar despegado de seu ob-

jetivo social, haja vista que a função social da pro-

priedade é de extrema importância, não apenas no 

aspecto jurídico, mas, sobretudo, no aspecto social, 

garantindo, assim, que a propriedade tenha destina-

ção social e seja mais igualitária.

Veja-se que a propriedade atribui ao seu titular 

uma série de poderes sobre a coisa. De modo que 

a propriedade pode ser definida como o direito de 

usar, gozar e dispor de um bem que pode ser corpó-

reo ou incorpóreo.

No que se refere ao direito de uso (jus utendi), 

primeiro dos poderes conferidos ao direito de pro-

priedade, é visto que este compreende o direito de 

tirar proveito da coisa, no entanto, sem modificar 

sua substância, e estando facultado o seu exercício 

a ser realizado de forma direta, pessoal ou indireta, 

por meio de outrem.

Já no que se refere ao direito de gozar (jus fruendi),  

este atribui ao proprietário o direito de perceber 
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os frutos produzidos pela coisa, sejam eles naturais, 

industriais ou civis. Por frutos naturais, têm-se os 

que nascem da coisa, com ou sem intervenção hu-

mana; já por frutos industriais, para o seu surgimen-

to, há a necessidade preponderante da intervenção 

humana; e por fim, quanto aos frutos civis, estes são 

os rendimentos da coisa, seja em forma de juros, 

aluguel, etc.13.

Por fim, no tocante ao direito de dispor da 

coisa (jus abutendi ou jus disponendi), trata-se de um 

dos mais importantes dos três poderes inerentes à 

propriedade, compreendendo o direito de alienar a 

coisa, a título gratuito (doação) ou oneroso (ven-

da), de gravá-la de ônus (penhor, hipoteca etc.) ou 

submetê-la ao serviço de outrem.

Em outras palavras, em relação ao direito de dis-

por da coisa (jus abutendi ou jus disponendi), insere-se  

no direito de dispor a possibilidade de constituir so-

bre o objeto da propriedade, a favor de terceiros, di-

reitos pessoais e direitos reais, limitados ou plenos14.

13  NASCIMENTO, Tupinambá Miguel Castro do. Posse e Pro-
priedade. 3. ed. rev. e atual. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2003, p. 113.
14  Idem, p. 114.
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Nesse sentido, no que tange ao direito de dis-

por da coisa, encontra-se também amparado o direi-

to de arrendá-la.

Conforme bem preceitua Opitz15, in verbis:

O arrendamento rural é uma espécie de 
locatio rei e se conceitua como o contrato 
agrário pelo qual uma pessoa se obriga a ce-
der à outra, por tempo determinado ou não, 
o uso e gozo do imóvel rural, parte ou partes 
dele, incluindo ou não outros bens, benfei-
torias ou outras facilidades, com o objetivo 
de nele ser exercida atividade de exploração 
agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa 
ou mista, mediante certa retribuição ou alu-
guel, observados os limites percentuais do 
ET (Regulamento, art. 3º).

Como se pode observar os contratos de arren-

damento rural transferem ao arrendatário apenas os 

diretos de usar e gozar da propriedade, não dispo-

nibiliza o direito de dispor da coisa, gerando, assim, 

apenas a transferência temporária da posse, leia-se o 

uso temporário da terra.

Isto ocorre em virtude de o uso conferido ao ar-

rendatário não ser o uso de direito real, estabelecido  

15  OPITZ, Oswaldo; OPITZ Sílvia C. B. Curso completo de 
direito agrário. 2ª edição. São Paulo: Saraiva 2007, p. 345.
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pelo Código Civil, mas o uso decorrente de uma 

relação “ex locato”, tanto que é facultado às partes 

o poder de dispor diversamente sobre a fruição da 

coisa dada em arrendamento, impedindo-se que 

qualquer dos arrendatários possam fruir da utilidade 

da coisa arrendada, mesmo que exigirem as necessi-

dades pessoais suas e de sua família16.

16  OPITZ, Oswaldo. Novos aspectos do arrendamento e par-
ceria rurais (estatuto da terra). Rio de Janeiro: Borsoi, p. 18.


